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Resumo 

Por intermédio do convênio de cooperação entre a Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

(SEPLAG/SPGG), por meio do Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) e da 

Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), este Projeto de Extensão Universitária teve 

como objetivo compartilhar apoio técnico na elaboração, produção e validação do 1º Manual de 

Redação Oficial para o Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul. Assim, em simultâneo, 

mediante a aplicação de oficinas para um público-alvo interno e externo, proporcionar o 

aprofundamento dos estudos na prática dos conteúdos que compõem o componente curricular do 

Curso de Licenciatura em Letras: Habilitação Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa, 

da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. Além disso, as oficinas objetivaram promover o 

contato entre a instituição e a comunidade, desenvolver o ensino-aprendizagem e conciliar teoria e 

prática docente.  

 

INTRODUÇÃO 

Segundo o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2017-2021), ações de extensão têm 

como finalidade promover o diálogo entre a instituição e a comunidade, integrando as artes e 

à ciência ao ensino, à pesquisa e ao desenvolvimento social, visto que toda a atividade de 

extensão acadêmica pressupõe uma ação com o público externo. Nesse sentido, este Projeto, 

então, corrobora com este propósito, visto que ele se insere nas áreas de Linguística Aplicada, 

Arquivologia, Ciências Jurídicas e Sociais, e Ciências da Computação, atende a uma demanda 

da sociedade civil, contribuindo para o desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul e 

para aplicação dos estudos contemplados na Linguística Aplicada e na Gramática Normativa 

para o público-alvo, interno (acadêmicos do Curso de Letras) e externo (servidores públicos). 

Assim, a realização da atividade proposta justifica-se tanto pelo seu caráter social quanto pela 

promoção do Ensino, da Extensão e da Pesquisa no campo das Letras. A Redação Oficial é a 

maneira pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações entre as unidades 
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administrativas dos Três Poderes e, também, destes com empresas e indivíduos. Portanto, a 

comunicação oficial é a representação documental do ato administrativo do fato que o gerou, 

ressaltando que a redação oficial é o testemunho escrito da natureza jurídica com força 

probatória derivada de sua estrutura formal. Por isso, ela deve caracterizar-se pela 

impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, objetividade, 

formalidade e uniformidade. Posto isso, o trabalho aqui apresentado justifica-se em razão de 

não haver no Estado uma publicação específica que objetive a normatização da escrita oficial 

do Poder Executivo. Assim, é neste contexto que esta ação de extensão pretendeu, através do 

convênio de cooperação entre a Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

(SEPLAG/SPGG), por meio do Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) e 

a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) compartilhar apoio técnico 

especializado para a elaboração, a produção e a validação do 1º Manual de Redação Oficial 

para o Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul. E, ao mesmo tempo, desenvolver e 

aprimorar, na prática, estudos relacionados à Linguística Aplicada, tendo em curso as regras 

da Gramática Normativa, em especial nos conteúdos que compõem o componente curricular 

do Curso de Licenciatura em Letras da UERGS, além de garantir que leitores leigos possam 

compreender o conteúdo dos textos oficiais. Em suma, a criação do Manual exigiu o esforço 

coletivo das Instituições envolvidas, para que estas identificassem a combinação de diversas 

circunstâncias a que um texto se refere, sejam elas institucionais, empresariais, trabalhistas, 

jurídicas, culturais. Logo, as oficinas realizadas pelos alunos do Curso de Licenciatura em 

Letras oportunizaram a reflexão com relação às possibilidades que um texto pode assumir sob 

a luz das teorias da Linguística Aplicada, e com o objeto de normatização da Gramática 

Normativa, a partir da articulação entre teoria e prática como processos ativos no âmbito 

acadêmico e profissional.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia adotada para a realização das atividades foi a criação de um Grupo de 

Trabalho (GT) e, também, um componente curricular na Plataforma Moodle da UERGS, com 

o objetivo de facilitar e registrar a comunicação entre os integrantes da pesquisa e da 

construção do Manual. Por se tratar de um projeto de fluxo contínuo, foram realizados 

encontros semanalmente, via Google Meet, entre o mês de setembro de 2020 a agosto de 

2021, com duração de uma hora e trinta minutos cada. Inicialmente, o primeiro plano, teve 

como finalidade identificar os itens presentes no Manual de Redação da Presidência da 

República com o propósito de avaliar a necessidade de inclusão ou exclusão de conteúdo. A 

partir dessa análise minuciosa foi submetido à apreciação do grupo o esboço de um novo 

sumário. Esta primeira fase justificou-se em razão deste Manual ser a referência no âmbito 

federal para a redação oficial. Posteriormente, o segundo plano foi realizar a análise de 

manuais de redação de outros Estados da Federação, como, por exemplo, os dos Estados de 

Santa Catarina e Rio de Janeiro. Após esse processo de pesquisa, começou-se a construção do 

Manual para o Rio Grande do Sul, que se iniciou a parte prática em setembro de 2020 de 

forma remota devido à Pandemia Covid-19 do novocoronavírus. As oficinas, que representam 

efetivamente o desenvolvimento prático em nível de ensino para a aprendizagem para o 

público interno e externo, começaram em maio de 2021.  Os três módulos foram divididos por 

conjuntos de temáticas, sendo elas: Oficina 1: Coesão e Coerência; Oficina 2: Ambiguidade, 

Clareza e Vícios de Linguagem e Oficina 3: Estrutura Textual, Sujeito para as Concordâncias 

e Concordância Nominal. Além desses três módulos, de acordo com o cronograma criado pelo 

grupo, ainda faltam outras quatro oficinas até o encerramento do projeto. Os critérios 

adotados para a criação do card, seleção de conteúdo, horário e público-alvo se deu, 

respectivamente, da seguinte maneira: o card da oficina com o formulário de inscrição foi 

enviado por e-mail com uma semana de antecedência; a seleção dos conteúdos foi realizada 



 
                 

em conjunto; o dia e horário foi definido para ocorrer sempre às quartas-feiras, com duração 

de duas horas; o primeiro encontro destinava-se a apresentação do conteúdo e explanação 

teórica e o segundo a aplicação e a correção de atividade diagnóstica, ambos via Google Meet. 

Por fim, todas as oficinas seguiram um plano de trabalho desenvolvido pelos alunos 

integrantes do Projeto, os quais construíram seus objetivos cujo propósito foi o de legitimar e 

validar todo o conteúdo produzido, considerando o contexto de trabalho do servidor público 

tanto da UERGS como da SPGG.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O trabalho aqui desenvolvido resultou na aplicação de três oficinas, que assim se constituíram 

em termos de construção e desenvolvimento do conhecimento acadêmico e científico, 

resultando também no trabalho em grupo. Para além da realização das oficinas, a construção 

do Manual, o qual ainda está em andamento e com previsão de término e publicação on-line 

em dezembro de 2021. Pode-se afirmar que o Projeto e as partes envolvidas cumpriram com 

seus objetivos ao considerar o número de inscritos nas oficinas e, principalmente, as 

discussões desenvolvidas durante os encontros.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se que a consultoria acadêmica proposta, assim como as oficinas, serviram como um 

aval para diminuir as incoerências referentes à escrita de atos normativos e comunicações 

entre as unidades administrativas dos Três Poderes, em considerando o público externo 

constituído pelos servidores públicos que lá desenvolvem suas atividades em documentos 

oficiais, bem como as questões relacionadas à Língua Portuguesa, objeto de formação dos 

acadêmicos (futuros professores) do Curso de Letras. A prática de extensão, isto é, ações 

concretas entre universidade e sociedade, também contribuíram para a formação científica 

(linguística e de produção textual) dos estudantes do Curso de Licenciatura em Letras da 

UERGS ao proporcionar-lhes aprendizagem de técnicas e métodos de organização de textos 

oficiais no serviço público e fora dele, além de planejamento de oficinas, prática esta 

recorrente também nas atividades escolares. Ademais, articular a teoria e a prática é um 

trabalho árduo que exige dedicação diária pelo profissional e, por intermédio desse Projeto, os 

alunos tiveram a oportunidade de compartilhar os conhecimentos adquiridos durante a 

graduação.  
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